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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.o 76/2005

Para os devidos efeitos se declara que a Lei n.o 45/2005
(primeira alteração à Lei n.o 13/2003, de 21 de Maio,
que revoga o rendimento mínimo garantido, previsto
na Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho, e cria o rendimento
social de inserção), publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 165, de 29 de Agosto de 2005, saiu com
a seguinte incorrecção, que assim se rectifica:

No n.o 4 do artigo 18.o, onde se lê «referido no n.o 2
do artigo anterior» deve ler-se «referido no n.o 3 do
artigo anterior».

Assembleia da República, 14 de Outubro de
2005. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.o 174/2005

de 25 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 230/2004, de 10 de Dezembro, esta-
belece o regime jurídico a que fica sujeita a gestão de
resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos,
transpondo para a ordem jurídica nacional a Directiva
n.o 2002/95/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 27 de Janeiro de 2003, relativa à restrição do uso
de determinades substâncias perigosas em equipamen-
tos eléctr icos e electrónicos , e a Direct iva
n.o 2002/96/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 27 de Janeiro de 2003, relativa aos resíduos de equi-
pamentos eléctricos e electrónicos (REEE), alterada
pela Directiva n.o 2003/108/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 8 de Dezembro.

Sucede que o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 230/2004,
de 10 de Dezembro, relativo ao seu âmbito de aplicação,
procedeu à incorrecta transposição do n.o 1 do artigo 2.o
da Directiva n.o 2002/96/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 27 de Janeiro de 2003.

Em concreto, o n.o 1 do artigo 2.o da Directiva
n.o 2002/96/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 27 de Janeiro de 2003, exclui do seu âmbito de apli-
cação dos equipamentos eléctricos e electrónicos que,
embora pertencentes às categorias definidas no seu
anexo I-A, façam parte de outro tipo de equipamento
não abrangido pela referida directiva. Em sentido
inverso e em contradição com o disposto na referida
directiva, a actual redacção da alínea a) do n.o 2 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 230/2004, de 10 de Dezem-
bro, exclui do seu âmbito de aplicação os equipamentos
eléctricos e electrónicos que façam parte de outro tipo
de equipamento abrangido pelas normas constantes
daquele diploma.

O presente diploma visa assim proceder à alteração
do Decreto-Lei n.o 230/2004, de 10 de Dezembro, no
sentido de corrigir a redacção da alínea a) do n.o 2
do artigo 2.o, em conformidade com o n.o 1 do artigo 2.o
da Directiva n.o 2002/96/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 27 de Janeiro de 2003.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituçião, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto-Lei n.o 230/2004, de 10 de Dezembro

O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 230/2004, de 10 de
Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Os EEE que façam parte de outro tipo de equi-
pamento não abrangido pelas normas constan-
tes do presente diploma;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15
de Setembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — João
José Amaral Tomaz — Alberto Bernardes Costa — Hum-
berto Delgado Ubach Chaves Rosa — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho.

Promulgado em 10 de Outubro de 2005.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Outubro de 2005.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 175/2005
de 25 de Outubro

Os medicamentos de uso veterinário são meios de
defesa da saúde e bem-estar animal, assumindo um papel
importante como factores de produção e de protecção
da saúde pública, na medida em que contribuem para
prevenir a transmissão de doenças dos animais ao
homem.

Em consequência da utilização indevida ou inadequada
de medicamentos veterinários podem surgir resíduos de
medicamentos potencialmente nocivos nos alimentos de
origem animal, pelo que é necessário assegurar o controlo
da sua utilização, de forma que sejam salvaguardadas a
segurança alimentar e a saúde pública e melhorada a
informação ao consumidor e a sua protecção.

O XVII Governo Constitucional considera, por con-
seguinte, da maior importância complementar os regi-
mes existentes sobre medicamentos veterinários com
meios eficazes de controlo da sua prescrição e da sua
utilização ao nível das explorações agrícolas.

Com vista à prossecução deste objectivo são adop-
tadas a receita médico-veterinária normalizada, a requi-
sição médico-veterinária normalizada e o livro de
registo, que, assim, se tornam elementos fundamentais
para o controlo da utilização dos medicamentos vete-
rinários de prescrição obrigatória destinados a animais
criados numa exploração para consumo humano.


